
PROJETO DE LEI Nº ,       DE 2014 
 

 

 

 

Altera os art. 1º  e insere 

dispositivos sobre a Primeira 

Infância na Lei nº 8.069, de 1990, 

que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e dá 

outras providências.  

 

 

 

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

 

Art. 1º O artigo 1º, da Lei 8.069, de 1990, passa a ter a seguinte 

redação:  

 

“Art. 1º. Esta lei dispõe sobre a proteção integral, a 

promoção e a participação da criança e do adolescente, nos 

termos da Convenção sobre os Direitos da Criança, das Nações 

Unidas, ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 1990, da 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

 

§ 1º Os direitos da criança e do adolescente são 

interdependentes, indivisíveis, intransigíveis e irrenunciáveis.  

 

§ 2º Os direitos objeto desta lei são assegurados por 

sua máxima exigibilidade, e aplicados segundo o princípio do 

interesse superior da criança e do adolescente.  

 

§ 3º A omissão na observância das obrigações do 

Estado em relação aos direitos explicitados nesta lei é passível 

de interposição, por parte de qualquer cidadão, de ação cível 

pública a fim de restaurar o seu exercício.  

 

§ 4º O Poder Público fará periodicamente ampla 

divulgação dos direitos da criança e do adolescente nos meios 

de comunicação social, dirigida inclusive às crianças  com 

menos de seis (6) anos de idade.”  
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Art. 2º. O artigo 2º da Lei 8.069, de 1990, passa a ter a seguinte 

redação: 

 

“Art. 2º. Para os efeitos desta lei, entende-se por:  

 

 

I – Criança: a pessoa do nascimento até doze anos de 

idade; 

II – Adolescente: a pessoa entre doze anos e dezoito 

anos de idade. 

 

III – Infância: categoria social e cultural da vida 

humana, mutável segundo o tempo e a cultura, que caracteriza 

o período da existência que vai da concepção aos doze anos de 

idade;  

 

IV -Primeira Infância: período da vida que envolve a 

fase gestacional, o nascimento e os primeiros seis (6) anos 

completos ou setenta e dois (72) meses, sendo basilar na 

formação da pessoa, na construção da subjetividade e das 

interações sociais;  

 

V – Desenvolvimento infantil: processo de formação 

humana, com características e ritmo próprios de cada criança, 

que se dá na interação com o meio social, cultural, ambiental, 

físico e econômico e que deve ser integral,  abrangendo 

simultânea e integradamente todos os aspectos de sua 

personalidade -físico, social, afetivo, cognitivo, linguístico, 

artístico e transcendental;  

 

VI – Interesse superior da criança: diz respeito à 

priorização do que é o melhor para o desenvolvimento 

saudável da criança, que se define a partir da análise de cada 

caso concreto. Esta priorização implica que o critério decisório 

no planejamento e na prestação de serviços e ações voltados à 

criança devem contemplar o que melhor atende ao direito ou 

necessidade da criança;  
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VII – Omissão da família: desatenção à criança por 

parte da família, independente da condição econômica, em que 

há risco de negligência e não estabelecimento ou fragilização 

dos vínculos afetivos na Primeira Infância.  

 

 

§ 1º. A diversidade entre as crianças e das infâncias, 

consequência dos processos individuais e coletivos de 

constituição pessoal e social, deve ser acolhida em todos os 

ambientes de atendimento às crianças como direito à 

individualidade e subjetividade de cada uma e às 

características dos diferentes grupos sociais e como riqueza 

cultural da sociedade brasileira.  

 

§ 2º. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente 

este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de 

idade.” 

 

Art. 3º. Acrescente-se ao artigo 8º da Lei 8.069 de 1990, o 

seguinte § 6º: 

“§ 6º. À parturiente será assegurada a assistência 

humanizada ao parto, com direito, inclusive, à escolha de 

acompanhante de sua preferência e administração de métodos 

para alívio da dor.” 

  

Art. 4º Acrescente-se após o art. 80 da Lei 8.069 de 1990 o 

seguinte:  

 

“Art. 80-A Fica proibida a publicidade, dirigida a 

crianças de até seis anos de idade, de alimentos e bebidas 

pobres em nutrientes e com alto teor de açúcar, gorduras 

saturadas ou sódio, conforme as especificações da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, no horário compreendido 

entre as oito (8) e às vinte (20) horas.” 

 

Art. 5º. Acrescente-se após o art. 244-B da Lei 8.069 de 1990, o 

seguinte artigo: 

 

“Art. 244-C. O descumprimento da restrição 

estabelecida no art.80-A sujeita o infrator às penas de multa e 

imposição de contrapropaganda. 
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§ 1º. A multa será de até duas (2) vezes o valor pago 

para a veiculação da publicidade, sendo solidariamente 

responsáveis tanto a empresa detentora do produto, como a 

empresa veiculadora; 

 

§ 2º. A contrapropaganda será divulgada pelo 

responsável da mesma forma, frequência e dimensão e, 

preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, 

de forma capaz de desfazer o malefício e informar as crianças 

sobre o mal ocasionado pelo consumo dos alimentos indicados 

no artigo 80-A.” 

 

Art. 6º Acrescente-se ao art. 88 da Lei 8.069 de 1990 o seguinte 

parágrafo: 

 

“Parágrafo único. Os conselhos de direito da criança 

e do adolescente, de que trata o inciso II, deste artigo, terão, na 

sua composição representantes de organizações que atuam na 

área da Primeira Infância. “ 

 

Art. 7º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre 

o Estatuto da Criança e do Adolescente, passa a conter, na forma de um 

novo Titulo (TÍTULO II A ), as especificações sobre os direitos da criança 

de até seis anos de idade e disposições sobre as políticas públicas pela 

Primeira Infância, constantes desta lei.  

 

Parágrafo único. Os demais dispositivos do Estatuto da Criança e 

do Adolescente que se referem inclusivamente às crianças compreendidas 

na faixa etária da Primeira Infância continuam em vigor.  

 

“TÍTULO II-A 

DA PRIMEIRA INFÂNCIA 

CAPÍTULO i 

Da criança de até seis anos de idade 

 

 

Art. 69-A Os direitos de proteção, promoção e 

participação se aplicam a todas as crianças, sem discriminação 

de qualquer natureza, seja origem de nascimento, situação 

familiar, idade, sexo e gênero, raça, etnia ou cor, religião e 

crença, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 

condição econômica, do ambiente social, da região e local de 
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moradia ou outra que diferencie as condições pessoais, 

familiares ou da comunidade em que vive.  

 

Parágrafo único. A Primeira Infância terá prioridade 

no atendimento público, em razão da necessidade de proteção, 

cuidado e educação da criança, bem como da relevância dos 

primeiros anos de vida na formação da pessoa, na construção 

da subjetividade e das interações sociais.  

 

Art.69-B A família, a comunidade, a sociedade e o 

Estado são corresponsáveis pela proteção integral e pela oferta 

de meios que assegurem a promoção e a participação da 

criança desde a Primeira Infância, devendo observar como 

critério, no planejamento e nas ações, o seu interesse superior.  

 

Art. 69-C A família, nos termos do art. 25 e seu 

parágrafo único, desta Lei, é a instituição social primordial de 

proteção, cuidado e educação da criança na Primeira Infância e 

contará, para o bom desempenho dessa funções, com o apoio 

da sociedade e do Estado.  

 

§ 1ª A mãe e o pai, ou os responsáveis pela criança, 

têm direitos iguais e deveres e responsabilidades 

compartilhados e indeclináveis no seu cuidado e educação.  

 

§ 2º As famílias que se encontram em situações 

precárias de cuidado, proteção e educação de seus filhos, 

independentemente da condição econômica, terão prioridade 

de atenção pelo Estado.  

 

Art. 69-D A sociedade participa solidariamente do 

cuidado e proteção da criança:  

 

I – por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações, nos termos 

do art. 227, § 7º, combinado com o art. 204, II, da Constituição 

Federal;  

 

II – integrando conselhos, de forma paritária com 

representantes governamentais, com funções de planejamento, 

acompanhamento, controle social e avaliação;  
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III – executando ações diretamente ou em parceria 

com o Poder Público;  

 

IV – desenvolvendo programas, projetos e ações 

compreendidas no conceito de responsabilidade social e de 

investimento social privado, e,  

 

V – promovendo ou participando de campanhas e 

ações que visem à maior participação social na garantia dos 

direitos da criança.  

 

Parágrafo único. As organizações da sociedade civil 

voltadas aos direitos da criança na Primeira Infância terão 

apoio do Estado, especialmente para a formação de redes de 

cuidado e proteção nas suas respectivas comunidades. 

 

Art. 69-E A União, os Estados, o Distrito Federal e 

os municípios terão o dever de planejar e por em prática, no 

âmbito do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e da 

Administração Pública, todas as medidas que sejam 

necessárias e apropriadas, bem como apoiar a 

corresponsabilidade da família e da sociedade e promover a 

participação social para que toda criança pequena esteja no 

pleno gozo dos seus direitos.  

 

Art. 69-F A União, os Estados, o Distrito Federal e 

os municípios darão apoio às famílias, por meio de políticas e 

programas apropriados, para que tenham as condições 

necessárias e adequadas para exercer a função de cuidado, 

proteção e educação da criança na Primeira Infância, em 

especial as que assegurem a construção ou reconstrução dos 

vínculos familiares e comunitários.  

 

 

Capítulo II 

Das Políticas Públicas pela Primeira Infância 

 

Art. 69-G As políticas públicas pela Primeira 

Infância serão elaboradas de acordo com os seguintes 

princípios:  
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I – Fortalecimento do papel da família como 

instituição primordial de cuidado, proteção, e formação dos 

vínculos afetivos e educação da criança;  

 

II – Centralidade da criança como sujeito e cidadã, 

ponto de partida da definição das ações;  

 

III – Escuta da criança, acolhendo-a como 

participante, por meio de suas diferentes linguagens, da 

definição das ações que melhor atendem às suas necessidades 

e interesses;  

 

IV -Atenção à integridade e integralidade da criança;  

 

V -Integração das ações setoriais por meio da 

articulação dos organismos que têm atribuições na área dos 

direitos da criança ou cuja atividade afeta a vida e o 

desenvolvimento infantil;  

 

VI – Conjugação das visões humanista, científica e 

técnica na formação e desenvolvimento da criança;  

 

VII – Acolhimento da diversidade étnica, cultural, 

de gênero e de condições pessoais de desenvolvimento;  

 

VIII – Prioridade do investimento público nas áreas, 

grupos sociais e famílias que, por razões econômicas ou de 

outra natureza, apresentam situação precária no atendimento 

dos direitos da criança;  

 

IX – Valorização, por meio de formação adequada e 

remuneração condigna, dos profissionais que atuam na área 

dos direitos da criança.  

 

Parágrafo único. As políticas setoriais terão uma 

coordenação, constituindo-se a Política Nacional Integrada 

pela Primeira Infância.  

 

Art. 69-H A União coordenará, em diálogo com a 

sociedade civil, a elaboração de plano nacional pela Primeira 

Infância, articulando, consolidando e complementando os 

planos setoriais no que tangem à criança de até seis anos de 
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idade, encaminhando-o ao Poder Legislativo, com as seguintes 

características:  

 

I – abrangência de todos os direitos da criança;  

 

II – participação da sociedade na sua elaboração;  

 

III – duração decenal ou mais extensa;  

 

IV – corresponsabilidade da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios na atenção à Primeira 

Infância;  

 

V -descentralização e articulação das ações, segundo 

os princípios do sistema federativo brasileiro.  

 

§ 1º A União encaminhará ao Congresso Nacional, 

no final de cada biênio, relatório de execução do plano 

nacional pela Primeira Infância e informará periodicamente à 

sociedade sobre a progressiva realização dos seus objetivos e 

metas.  

 

§ 2º O Poder Legislativo acompanhará a 

implementação e avaliará os resultados do plano nacional pela 

Primeira Infância, formulando recomendações para seu 

aperfeiçoamento.  

 

Art. 69-I A Política Nacional Integrada, de que trata 

o parágrafo único do art. 69-G, e o plano nacional pela 

Primeira Infância serão coordenados por órgão  indicado pela 

Presidência da República.  

 

Art. 69-J - No prazo máximo de um ano após a 

aprovação do plano nacional pela Primeira Infância, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios elaborarão seus 

correspondentes planos estadual, distrital e municipal, em 

consonância com o plano nacional.  

 

Art. 69-K Os planos plurianuais, as diretrizes 

orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios serão elaborados de 

modo a assegurar a consignação de dotações orçamentárias 

capazes de dar suporte aos objetivos e metas do plano nacional 
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e dos respectivos planos estadual, distrital e municipal pela 

primeira infância.  

 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios informarão à sociedade sobre a soma 

dos recursos aplicados anualmente no conjunto dos programas 

que compõem, respectivamente, o plano nacional e os planos 

estaduais, distrital e municipais pela primeira infância, e o 

percentual que os valores representam em relação ao 

respectivo Orçamento realizado. “ 

 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A criança e o adolescente têm recebido atenção do Poder Legislativo, 

destacadamente a partir da Assembléia Nacional Constituinte, que entregou 

ao Brasil uma Constituição Federal que consagra os direitos da criança e do 

adolescente como direitos a serem assegurados com absoluta prioridade 

pela família, pela sociedade e pelo Estado. A Constituição Federal, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, de 1990, e as leis setoriais 

posteriores formam um arcabouço de princípios, diretrizes e normas legais 

dos mais avançados e completos do mundo. Esses instrumentos disciplinam 

a ação governamental e orientam a prática social no atendimento dos 

direitos da criança. Esse quadro jurídico, no entanto, não é estático e 

sempre carecerá de atualização, uma vez que as leis acompanham a 

dinâmica da sociedade.  

 

Em que pese existir ampla e avançada legislação e, no âmbito do 

Poder Executivo, adequados instrumentos de ação, tais como o Sistema de 

Garantia de Direitos, com seus diversos componentes, tem se percebido 

que a primeira infância carece de uma atenção mais focada, de um olhar 

específico, de uma ação sensível às peculiaridades da idade. É 

compreensível que as questões da adolescência tenham chamado a atenção 

da sociedade e dos meios de comunicação e clamado por intervenções 

urgentes. Problemas como violência e mortalidade juvenil, avanço do 

consumo de drogas e suas nefastas consequências sobre a saúde física e 

mental, envolvimento em crimes, roubos e assaltos, e gravidez precoce 
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vem, há décadas, provocando uma reação densa e frequente da sociedade, 

ocupando espaço nos meios de comunicação e exigindo a intervenção do 

poder público.  

 

Se estes são vistos com mais nitidez e sua gravidade exige resposta  

pronta e eficaz, indiretamente esse fato joga sombra sobre outro grupo 

etário, o da primeira infância. Historicamente, as crianças pequenas têm 

recebido atenção parcial e precária, concentrada na área de saúde, na 

educação infantil e na assistência social, esta focada nas crianças que 

vivem em situação de vulnerabilidade.  

 

Não é menos importante dizer que uma infância descuidada, 

submetida a tantas formas de violência e abandono, a estresse com forte 

significação sobre sua saúde física e mental, oferece todos os ingredientes 

para gerar comportamentos desajustados mais tarde. Segundo o Dr. Jack 

Shonkoff, diretor e pesquisador do Centro de Desenvolvimento Infantil da 

Universidade de Harvard, “a sociedade vai pagar custos mais altos em 

educação corretiva, tratamento clínico, assistência social quando os 

circuitos neuronais não são formados apropriadamente no começo da vida e 

quando são ignoradas e negadas ações preventivas” (SHONKOFF, J.P. e 

FHILLIPS, D.A, eds. From Neurons to Neighborhoods: The Science of 

Early Childhood Development. Washington, DC : National Academy 

Press, 2000).  

 

E o Dr. Tremblay, do Centro de Excelência para o Desenvolvimento 

da  

Primeira Infância, do Canadá, atesta: “Os primeiros anos constituem um 

período crítico para incutir nas crianças os fundamentos da sociabilidade: a 

partilha e o compromisso, a colaboração e a comunicação. A maioria das 

crianças que crescem num meio favorável, guiadas por seus pais e por 

aqueles que lhe são próximos, aprende a controlar suas emoções, a 

comunicar-se pela linguagem e a exprimir suas frustrações de maneira 

construtiva” (TREMBLAY, R.E., GERVAIS, J. e PETITCLERC, A. 

Prévenir la violence par l’apprentissage à la petite enfance. Montreal (QC). 

Centre d’excellence pour le développement des jeunes enfants,  

2008, Traduzido para o português: Prevenir a Violência pelo Aprendizado 

na Primeira Infância).  

 

O poeta, na estética da sua sensibilidade e com a sabedoria 

transversal e holística sobre a criança, canta:  

 

Já podaram seus momentos  

Desviaram seu destino  
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Seu sorriso de menino  

Tantas vezes se escondeu  

Mas renova-se a esperança  

Nova aurora a cada dia  

E há que se cuidar do broto  

Pra que a vida nos dê flor e fruto.  

.....  

Há que se cuidar da vida  

Há que se cuidar do mundo  

(Milton Nascimento, Coração de Estudante).  

 

Este Projeto de Lei, que os Deputados e Deputadas da Frente 

Parlamentar da Primeira Infância apresentam, com apoio de seus pares, 

pretende dar a devida atenção à Primeira Infância no âmbito do Estatuto da 

Criança e do Adolescente e, consequentemente, das políticas públicas. A 

razão principal desta iniciativa é estabelecer maior sintonia entre a 

legislação e o significado do período da existência humana que vai do 

início da gestação até o sexto ano de vida. Dessa forma, este Projeto 

responde à relevância dos primeiros anos na formação humana, na 

constituição do sujeito e na construção das estruturas afetivas, sociais e 

cognitivas que dão sustentação a toda a vida posterior da pessoa e fazem 

uma infância mais saudável e feliz.  

 

O avanço da neurociência na pesquisa sobre a formação do cérebro e 

a aprendizagem corrobora e expande o conhecimento que outras ciências –  

psicologia, pedagogia, psicanálise, medicina, sociologia da infância, 

nutrição, entre outras -já haviam revelado sobre a importância dos 

primeiros anos de vida. Há coincidência entre as várias ciências de que a 

primeira infância é a idade crucial para um começo sólido e para expandir 

as possibilidades de desenvolvimento humano. Esse período da vida vem 

ganhando, por isso, destaque no mundo inteiro, como tempo estratégico na 

formação da pessoa cidadã, e estratégico, igualmente, para o 

desenvolvimento social e econômico de um país.  

 

Em se tratando da Primeira Infância, no entanto, não é ocioso nem 

estafante repetir os argumentos que justificam a prioridade da atenção aos 

primeiros anos de vida por parte da família, da sociedade e do Estado.  

 

O primeiro argumento tem a ver com o trabalho extradomiciliar da 

mulher. As iniciativas de atendimento das crianças pequenas em espaço 

social diferente de suas casas tem origem histórica. No início da Revolução 

Industrial, com a absorção de mulheres na força de trabalho, as crianças 

ficaram desamparadas e precisavam de um lugar de proteção, cuidados e 

S
F

/
1

4
5

0
4

.
0

2
5

5
4

-
5

7



educação durante as longas horas de ausência de sua mãe. Ainda hoje esse 

argumento é válido, e agora já transcende a relação biunívoca com a mãe; 

ele se estende à família (cfr. o art.7º, XXV da Constituição Federal), 

dizendo respeito ao trabalho masculino e feminino, embora o ônus maior 

pese sobre a mulher. A família nuclear e, muitas vezes monoparental, 

concomitante com a cada vez maior inserção da mulher nos vários campos 

da atividade econômica, social, cultural e política, carece do apoio do 

Estado para auxiliá-la no cuidado e educação de seus filhos pequenos. 

Segundo o IBGE, em 2011 (Síntese dos Indicadores Sociais), 37,4% dos 

lares eram chefiados por mulheres, em diferentes arranjos familiares – com 

e sem cônjuge, com ou sem filhos, mas a maior parte das famílias chefiadas 

por mulheres é de mães com filhos. (ver análise dessas questões no 

Comunicado do Ipea n° 65: PNAD 2009 – Primeiras Análises: 

Investigando a chefia feminina de família, em:  

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/comunicado/101111_co

muni cadoipea65.pdf).  

 

Nesse sentido, a atenção à criança pequena é um direito dela, mas 

também um direito de seus pais ou responsáveis. Daí ser necessário que a 

atenção planejada pelo Estado seja abrangente dessa problemática e 

envolva a criança e a família, com medidas executadas em diferentes 

espaços e por diferentes setores, individualmente ou em conjunto.  

 

O segundo, é o da justiça social: enquanto umas crianças, por 

disporem de condições econômicas favoráveis, têm um ambiente 

estimulante de desenvolvimento na família e em instituições, outras ficam 

excluídas, acentuando-se e agravando-se as diferenças de desenvolvimento 

e aprendizagem, portanto, também de equidade social. Está comprovado 

que programas inclusivos das crianças das camadas mais carentes da 

sociedade reforçam a formação das bases iniciais de desenvolvimento e 

aprendizagem, reduzindo a desigualdade no ponto de partida e até 

promovendo efetiva igualdade nas condições iniciais de aprendizagem 

entre as crianças. Não se desfaz a desigualdade, e dificilmente se a diminui 

se a exclusão começa na primeira infância. A razão e motivação mais forte 

do Programa Brasil Carinhoso 

(htt://www.mds.gov.br/brasilsemmiseria/Brasil-carinhoso/) vem dessa 

constatação e da expectativa de quebrar o circulo da pobreza.  

 

O terceiro é o argumento pedagógico: a experiência de mais de um 

século de educação infantil autoriza afirmar que as crianças que têm um ou 

mais anos de interação entre pares e com professores qualificados num 

espaço educativo aprendem a aprender, formam valores, desenvolvem a 

iniciativa, reforçam a criatividade e têm maiores facilidades no 
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prosseguimento dos estudos nas etapas seguintes da educação básica. A 

publicação da UNESCO – Bases Sólidas: educação e cuidado na primeira 

infância (Paris, França, 2006 e UNESCO/Editora Moderna, 2007) sugere 

um olhar sensível ao poder da educação infantil na formação das estruturas 

de base do desenvolvimento humano capaz de alavancar o desempenho ao 

longo da vida.  

 

A educação infantil é um espaço social e profissional de 

socialização, da construção das estruturas de pensamento, da afetividade, e 

da comunicação sob um olhar positivo da criança como pessoa capaz. O 

mistério insondável de sua intimidade interage com as possibilidades, 

desafios e propostas que o meio educacional lhe oferece e, nessa interação, 

a criança se insere numa cultura, dela absorve valores e também constrói 

cultura. Não apenas a cultura da infância, mas a cultura humana que inclui 

a infância.  

 

A área econômica, por sua vez, aporta um argumento poderoso para 

os que precisam decidir sobre prioridades no orçamento público: a 

educação infantil é o melhor investimento de médio e longo prazo que um 

país pode fazer. A taxa de retorno do que é aplicado na primeira infância, 

em cuidado e educação, está entre 7 e 10 vezes maior do que o aplicado nas 

idades posteriores. Os estudos do Dr. James Heckman, Prêmio Nobel de 

Economia do ano 2.000, se tornaram paradigmáticos e vêm convencendo 

um número cada vez maior de países a priorizar programas de prevenção e 

promoção na primeira infância (HECKMAN, James. Investing in 

Disadvantaged Young Children is an Economically Efficient Policy. New 

York, 2006; BARROS, R.P. e MENDONÇA, R. Custo benefício da 

educação pré-escolar no Brasil. IPEA : Rio de Janeiro, 1999).  

 

A esses argumentos veio somar-se a contribuição da neurociência. 

As pesquisas sobre a formação do cérebro causaram uma revolução no 

pensamento e na compreensão da origem das capacidades humanas. Ficou 

ultrapassada a concepção de que os genes determinam a inteligência e as 

habilidades. O Centro para o Desenvolvimento da Primeira Infância, da 

Universidade de Harvard produziu três vídeos (1. As experiências moldam 

a arquitetura do cérebro; 2. O jogo de ação e reação modela os circuitos do 

cérebro; 3. O stress tóxico prejudica o desenvolvimento saudável) sobre a 

relação das primeiras experiências infantis com o desenvolvimento futuro 

da pessoa.  

 

O primeiro diz que as experiências vividas pela criança nos primeiros 

anos de vida têm um impacto duradouro sobre a arquitetura do cérebro em 

desenvolvimento. Os genes representam o diagrama a ser executado, mas 
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as experiências determinam se o cérebro formará uma base forte ou fraca 

para a aprendizagem, o comportamento, as emoções e a saúde 

(http://www.youtube.com/watch?v=eSAHbDptGh4&feature=plcp).  

 

O segundo explica que o jogo de ação e reação entre a criança e os 

adultos é a base da sua experiência para explorar e conhecer o mundo físico 

e simbólico que a cerca. Contar com adultos bem formados, com quem elas 

possam fazer esse jogo de ação e reação desde os primeiros meses de vida, 

sedimenta a base para toda aprendizagem e comportamento pelo resto da 

vida. Também é pela interação social que as crianças pequenas recebem 

atenção e sentem-se seguras (http://www.youtube.com/watch?v=9QmT4sa-

lc&feature=plcp).  

 

O terceiro resume amplas pesquisas do Dr. Shonkoff e colegas sobre 

estresse tóxico na primeira infância. Segundo ele, a ativação prolongada 

dos hormônios do estresse nos primeiros anos de vida pode reduzir o 

número de conexões neuronais nas áreas da aprendizagem e do raciocínio 

num período em que as crianças deveriam estar produzindo conexões 

novas. O estresse tóxico pode ser evitado se assegurarmos que os 

ambientes aos quais as crianças crescem e se desenvolvem são acolhedores, 

estáveis e estimulantes 

(http://www.youtube.com/watch?v=dZazltqAti0&feature=plcp).  

 

A relação entre neurociência e políticas para a primeira infância vem 

recebendo reforço expressivo de vários centros de pesquisa sobre 

desenvolvimento infantil, no exterior e no Brasil. Nomes de destaque 

internacional como os do Dr. Jack Shonkoff e Dr. Charles Nelson, do 

Center on the Developing Child, da Universidade de Harvard (ver em 

especial a conferência pronunciada pelo Dr. Charles Nelson, sobre: “Como 

a neurociência contribui para a criação de políticas públicas” 

(http://www.youtube.com/watch?v=_qB8s20bv4A), pronunciada no II 

Simpósio Internacional sobre Desenvolvimento na Primeira Infância, 

promovido pela Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, em São Paulo, em 

setembro de 2012. Segundo esses cientistas do cérebro, a neurociência 

pode desempenhar um papel importante catalisando um novo e criativo 

pensamento capaz de desenhar uma nova era das políticas sociais que vão 

produzir um maior retorno econômico e social. Eles avaliam que a 

contribuição da neurociência à inovação na política social é formidável. A 

Academia Americana de Pediatria convocou a comunidade dos pediatras a 

provocar uma mudança na política e nos serviços à primeira infância: 

“Urge direcionar o foco para as intervenções e os investimentos na 

comunidade para reduzir as ameaças ao crescimento sadio do cérebro” (ver 

o Documento de Política: Early Childhood Adversity, Toxic Stress and the 
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role of the Pediatrician: Translating Development Science into lifelonging 

health” (http://developingchild.harvard.edu/).  

 

Outro argumento – o mais forte e indiscutível – é o do direito. As 

crianças tem direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer (= 

a brincar), à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência 

familiar e comunitária, ao meio ambiente saudável, direito de estar a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão (art. 227 da Constituição Federal). Esses direitos são 

inalienáveis, interdependentes, indivisíveis e intransigíveis. E devem ser 

assegurados com absoluta prioridade pela família, pela sociedade e pelo 

Estado. Ao garantir a realização desses direitos, a família, a comunidade, a 

sociedade e o Estado estão, de uma parte, possibilitando às crianças 

viverem a infância como valor em si mesma, ou seja, uma vida plena de 

criança feliz, em que suas necessidades são atendidas e seus sonhos 

respeitados, e, de outra parte e na mesma dinâmica, criando condições 

adequadas para que elas alcancem progressivos graus de desenvolvimento 

em vista da vida adulta.  

 

Cabe, também, esclarecer por que estamos propondo alterar o art. 1º 

da Lei 8.069/1990. Ele menciona apenas a ação de proteção à criança e ao 

adolescente, no entanto, no seu inteiro teor, afirma outros direitos 

compreendidos como direitos de promoção e participação, tal como o faz a 

Convenção Internacional dos Direitos da Criança. Embora um conceito 

amplo de proteção possa conter também aqueles direitos que promovem as 

condições de desenvolvimento e expressão da criança e a abertura do 

espaço adulto para que ela participe daquilo que a ela se refere, é mais 

adequado e pedagogicamente mais eficaz explicitarmos que os direitos 

envolvem aqueles três conjuntos: estar protegido, ter os meios de promover 

seu desenvolvimento e participar da definição daquilo que lhe diz respeito. 

Para maior clareza, agrupamos os direitos constantes da Convenção das 

Nações Unidas em: direitos de proteção: artigos 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 

32, 33 34, 35, 36, 37, 39, 39, 40; direitos de promoção: artigos 17, 18, 23, 

24, 27, 28, 29, 30, 31, 39, 40 e direito de participação: artigos 12, 13, 15, 

29d e 31.  

 

Os quatro parágrafos que acrescentamos ao art. 1º são óbvios, não 

carecendo de esclarecimento. Mesmo assim, trazemos uma informação 

sobre o § 4º: Pesquisa Nacional da DataFolha sobre Legislação sobre os 

Direitos das Crianças, encomendada pelo Instituto ALANA, realizada no 1º 

semestre de 2013, constatou que 40% dos brasileiros se consideram pouco 

ou nada informados sobre o significado de prioridade absoluta e 81% se 

dizem pouco, mais ou menos ou nada informados sobre os direitos das 
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crianças previstas no art. 227 da Constituição Federal e no ECA 

(http://defesa.alana.org.br/post/65543542372/direitos-das-criancas-

aindadesconhecidos). Ora, como a sociedade vai cumprir seu papel na 

garantia dos direitos da criança e do adolescente (art. 227 da CF) se os 

desconhece?  

 

A dinâmica da sociedade apresenta sucessivos desafios aos 

legisladores, requerendo sua atenção aos novos problemas, demandas e 

possibilidades do desenvolvimento da criança. Compete ao Poder 

Legislativo, por iniciativa própria ou em resposta a projetos do Poder 

Executivo e da sociedade, atualizar, alterar e complementar a legislação na 

área dos direitos da criança de até seis anos de idade, de sorte que esteja à 

altura do conhecimento científico, da consciência social e das demandas da 

vida cotidiana.  

 

Em diferentes oportunidades e ambientes profissionais, como 

Congressos, Seminários, Cursos e Reuniões em que o tema da Primeira 

Infância é objeto, tem sido expressa a necessidade de especificar num 

documento legal as particularidades da Primeira Infância para que as 

políticas públicas desenhem uma ação governamental mais adequada, 

completa e profunda que garanta os direitos das crianças de até seis anos de 

idade.  

 

Entendemos que essa especificação deve ser feita no âmbito do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, pois se trata, precisamente, de voltar 

o olhar com mais acuidade para a criança pequena enquanto cidadã, sujeito 

de direitos humanos e direitos próprios da fase de desenvolvimento e 

formação que ocorre nos anos iniciais da vida. Trata-se, também, e em 

decorrência do anterior, de estabelecer os princípios que devem nortear a 

formulação de políticas públicas para a Primeira Infância.  

 

Esta tarefa é assumida por este Projeto de lei, em sintonia com a 

responsabilidade do País firmada em documentos das Nações Unidas e de 

seus órgãos especializados como a UNESCO, o UNICEF e a OPAS.  

 

No Encontro Mundial de Cúpula pela Criança, em 30 de setembro de 

1990, a ONU registrou:  

 

“A criança é inocente, vulnerável e dependente.  

Também é curiosa, ativa e cheia de esperança.  

Seu universo deve ser de alegria e paz, de brincadeira,  

de aprendizagem e crescimento.  

 

S
F

/
1

4
5

0
4

.
0

2
5

5
4

-
5

7



Seu futuro deve ser moldado pela harmonia e pela cooperação.  

Seu desenvolvimento deve transcorrer à medida que amplia suas  

 

perspectivas e adquire novas experiências.  

Mas, para muitas crianças, a realidade da infância  

é muito diferente”.  

 

O Comitê dois Direitos da Criança das Nações Unidas recomendou, 

em 2005:  

 

“Os Estados Partes são instados a desenvolver estratégias 

baseadas em direitos, coordenadas e multissetoriais, a fim de 

que o interesse superior da criança seja sempre o ponto de 

partida no planejamento e na prestação de serviços”.  

 

Vale transcrever, também, o seguinte fragmento do Plano de Ação de  

Dacar do ano 2000, aprovado pela Conferência sobre Educação para 

Todos, coordenada pela UNESCO:  

 

“Todas as crianças pequenas devem ser cuidadas e educadas em 

ambientes seguros de sorte que cresçam saudáveis, vivazes, com 

amplas possibilidades de aprender. A última década forneceu 

mais evidências de que a boa qualidade dos programas de 

cuidados e educação na primeira infância, na família e em 

programas mais estruturados têm impacto positivo sobre a 

sobrevivência, o crescimento, o desenvolvimento e o potencial de 

aprendizagem da criança.  

 

Esses programas devem ser abrangentes e enfocar todas as 

necessidades da criança, inclusive saúde, nutrição e higiene, 

assim como seu desenvolvimento cognitivo e psicossocial. Devem 

ser oferecidos na língua materna da criança e identificar e 

aprimorar os cuidados e a educação das crianças com 

deficiências. Parcerias entre governos, ONGs, comunidades e 

famílias podem ajudar a garantir o provimento de programas de 

cuidados e educação de boa qualidade às crianças, 

principalmente àquelas em situações mais desfavoráveis, por 

meio de atividades centradas na criança, focadas na família, 

baseadas na comunidade e apoiadas por políticas nacionais, 

multissetoriais e com recursos adequados.  

 

Os Governos (...) têm a responsabilidade primária de formular 

políticas de cuidado e educação para a primeira infância no 
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contexto dos planos nacionais de Educação para Todos -EPT, 

mobilizando apoio político e popular, e promovendo programas 

flexíveis e adaptáveis para crianças pequenas, que sejam 

adequados para sua idade e que não sejam simplesmente uma 

antecipação dos sistemas escolares formais”.  

 

Para concluir a referência a documentos internacionais, dos quais o  

Brasil é signatário, transcrevemos, de: Um Mundo para as Crianças, 

aprovado em maio de 2002, na 27ª Sessão Especial da Assembléia das 

Nações Unidas:  

 

“Nós, Chefes de Estado e de Governo estamos decididos a 

aproveitar essa oportunidade histórica para mudar o mundo 

para as crianças.  

 

Convocamos todos os membros da sociedade para juntarem-se a 

nós,em um movimento mundial que contribua à criação de um 

mundo para as crianças apoiando-nos nos compromissos com os 

princípios e objetivos seguinte:  

 

1. Colocar as crianças em primeiro lugar  

2. Erradicar a pobreza -investir na infância  

3. Não abandonar nenhuma criança  

4. Cuidar de cada criança  

5. Educar cada criança  

6. Proteger as crianças da violência e da exploração  

7. Proteger as crianças da guerra  

8. Combater o HIV/AIDS (proteger as crianças)  

9. Ouvir as crianças e assegurar sua participação  

10. Proteger a Terra para as crianças”.  

 

E nós, legisladores do Parlamento Brasileiro, sensíveis às nossas  

crianças, conscientes das obrigações do País com as suas crianças (art. 227 

da Constituição Federal) e da necessidade de dar prioridade à Primeira 

Infância, estamos procurando complementar os instrumentos legais – que 

ousamos chamar de Marco Legal da Primeira Infância – para o melhor  

cumprimento dos direitos da criança pequena. Esse Marco Legal deve 

também estabelecer princípios e diretrizes para a política nacional que 

sedimente uma infância saudável, cidadã, feliz, desenvolvida e promissora 

do desenvolvimento do País.  

 

Tendo em vista a relevância da matéria, conto com o apoio dos 

ilustres pares para a aprovação desta proposição.  
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             Sala das Sessões, em   de         de 2014.  

 

    

 

 

  Senador WELLINGTON DIAS 
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LEGISLAÇÃO CITADA  

 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010) 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 

causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre 

outros direitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 

atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 

alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, 

com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 

vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor 

da aposentadoria; 

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção 

dolosa; 

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa 

renda nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 

quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da 

jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos 

de revezamento, salvo negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 

cinqüenta por cento à do normal; 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais 

do que o salário normal; 
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XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a 

duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de 

trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de 

saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 

5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 

excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com 

prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de 

dois anos após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de 

critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios 

de admissão do trabalhador portador de deficiência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual 

ou entre os profissionais respectivos; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 

empregatício permanente e o trabalhador avulso. 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos 

os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, 

XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições 

estabelecidas em lei e observada a simplificação do cumprimento das obrigações 

tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas 

peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a 

sua integração à previdência social. (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 72, de 2013) 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 

sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a 

interferência e a intervenção na organização sindical; 

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer 
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grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, 

que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 

inferior à área de um Município; 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 

individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas; 

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de 

categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo 

da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em 

lei; 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato; 

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho; 

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro 

da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que 

suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos 

da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei 

estabelecer. 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

Seção IV 

Da Assistência Social 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 

velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 

de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão 

realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além 

de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 

normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas 

às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência 

social; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 
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Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a 

programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua 

receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 

II - serviço da dívida; 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 

investimentos ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho. 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

............................................................................................................................................. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 

ao adolescente e ao jovem , com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
65, de 
2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da 

criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não 

governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na 

assistência materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as 

pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração 

social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o 

trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a 

eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos 

edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 
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garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7º, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato 

infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, 

segundo dispuser a legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 

medida privativa da liberdade; 

VI - estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos 

fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança 

ou adolescente órfão ou abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao 

adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 

criança e do adolescente. 

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que 

estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, 

terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 

discriminatórias relativas à filiação. 

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 

consideração o disposto no art. 204. 

§ 8º A Lei estabelecerá: 

I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; 

II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à 

articulação das várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos 

às normas da legislação especial. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 

anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em Lei, aplica-se excepcionalmente 
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este estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta lei, 

assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a 

fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 

condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 

Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 

pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à infância e à juventude. 

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 

forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que 

ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, 

e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE 

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, 

mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 

desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA 

............................................................................................................................................. 

Seção II 

Da Família Natural 

Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou 

qualquer deles e seus descendentes. 

Parágrafo único. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se 

estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes 

próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de 

afinidade e afetividade. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos 

pais, conjunta ou separadamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, 

mediante escritura ou outro documento público, qualquer que seja a origem da filiação. 

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou 

suceder-lhe ao falecimento, se deixar descendentes. 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO III 

DA PREVENÇÃO 
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............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO II 

DA PREVENÇÃO ESPECIAL 

Seção I 

Da Informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos 

............................................................................................................................................. 

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem 

comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou por casas de jogos, assim entendidas as 

que realizem apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que não seja permitida a 

entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para 

orientação do público. 

Seção II 

Dos Produtos e Serviços 

Art. 81. É proibida a venda à criança ou adolescente de: 

I - armas, munições e explosivos; 

II - bebidas alcoólicas; 

III - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou 

psíquica ainda que por utilização indevida; 

IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido 

potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização 

indevida; 

V - revistas e publicações a que alude o art. 78; 

VI - bilhetes lotéricos e equivalentes. 

............................................................................................................................................. 

LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULO I 

DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................. 

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento; 

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da 

criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os 

níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações 

representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; 

III - criação e manutenção de programas específicos, observada a 

descentralização político-administrativa; 

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos 

respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente; 

V - integração operacional de órgão do Judiciário, Ministério Público, 

Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo 

local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua 

autoria de ato infracional; 

VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, 

Defensoria, Conselho Tutelar e encarregados da execução das políticas sociais básicas e 

de assistência social, para efeito de agilização do atendimento de crianças e de 

adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, com 

vista na sua rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução se mostrar 
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comprovadamente inviável, sua colocação em família substituta, em quaisquer das 

modalidades previstas no art. 28 desta Lei; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.010, de 3/8/2009) 

VII - mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos 

diversos segmentos da sociedade. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

Art. 89. A função de membro do Conselho Nacional e dos conselhos 

estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente é considerada de 

interesse público relevante e não será remunerada. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

DECRETO No 99.710, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1990. 

Promulga a Convenção sobre os Direitos 

da Criança. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso IV, da Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo 

n° 28, de 14 de setembro de 1990, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a qual 

entrou em vigor internacional em 02 de setembro de 1990, na forma de seu artigo 49, 

inciso 1; 

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a referida Convenção em 

24 de setembro de 1990, tendo a mesmo entrado em vigor para o Brasil em 23 de 

outubro de 1990, na forma do seu artigo 49, incisos 2; 

DECRETA: 

Art. 1° A Convenção sobre os Direitos da Criança, apensa por cópia ao 

presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 21 de novembro de 1990; 169° da Independência e 102° da 

República. 

FERNANDO COLLOR 

Francisco Rezek 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

Considerando que, de acordo com os princípios proclamados na Carta das 

Nações Unidas, a liberdade, a justiça e a paz no mundo se fundamentam no 

reconhecimento da dignidade inerente e dos direitos iguais e inalienáveis de todos os 

membros da família humana; 

Tendo em conta que os povos das Nações Unidas reafirmaram na carta sua 

fé nos direitos fundamentais do homem e na dignidade e no valor da pessoa humana e 

que decidiram promover o progresso social e a elevação do nível de vida com mais 

liberdade; 

Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram e acordaram na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais de Direitos 

Humanos que toda pessoa possui todos os direitos e liberdades neles enunciados, sem 

distinção de qualquer natureza, seja de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política 

ou de outra índole, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou 

qualquer outra condição; 

Recordando que na Declaração Universal dos Direitos Humanos as Nações 

Unidas proclamaram que a infância tem direito a cuidados e assistência especiais; 
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Convencidos de que a família, como grupo fundamental da sociedade e 

ambiente natural para o crescimento e bem-estar de todos os seus membros, e em 

particular das crianças, deve receber a proteção e assistência necessárias a fim de poder 

assumir plenamente suas responsabilidades dentro da comunidade; 

Reconhecendo que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento 

de sua personalidade, deve crescer no seio da família, em um ambiente de felicidade, 

amor e compreensão; 

Considerando que a criança deve estar plenamente preparada para uma vida 

independente na sociedade e deve ser educada de acordo com os ideais proclamados na 

Cartas das Nações Unidas, especialmente com espírito de paz, dignidade, tolerância, 

liberdade, igualdade e solidariedade; 

Tendo em conta que a necessidade de proporcionar à criança uma proteção 

especial foi enunciada na Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança e 

na Declaração dos Direitos da Criança adotada pela Assembléia Geral em 20 de 

novembro de 1959, e reconhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no 

Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (em particular nos Artigos 23 e 24), no 

Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (em particular no 

Artigo 10) e nos estatutos e instrumentos pertinentes das Agências Especializadas e das 

organizações internacionais que se interessam pelo bem-estar da criança; 

Tendo em conta que, conforme assinalado na Declaração dos Direitos da 

Criança, "a criança, em virtude de sua falta de maturidade física e mental, necessita 

proteção e cuidados especiais, inclusive a devida proteção legal, tanto antes quanto após 

seu nascimento"; 

Lembrado o estabelecido na Declaração sobre os Princípios Sociais e 

Jurídicos Relativos à Proteção e ao Bem-Estar das Crianças, especialmente com 

Referência à Adoção e à Colocação em Lares de Adoção, nos Planos Nacional e 

Internacional; as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça 

Juvenil (Regras de Pequim); e a Declaração sobre a Proteção da Mulher e da Criança 

em Situações de Emergência ou de Conflito Armado; 

Reconhecendo que em todos os países do mundo existem crianças vivendo 

sob condições excepcionalmente difíceis e que essas crianças necessitam consideração 

especial; 

Tomando em devida conta a importância das tradições e dos valores 

culturais de cada povo para a proteção e o desenvolvimento harmonioso da criança; 

Reconhecendo a importância da cooperação internacional para a melhoria 

das condições de vida das crianças em todos os países, especialmente nos países em 

desenvolvimento; 

Acordam o seguinte: 

PARTE I 

Artigo 1 

Para efeitos da presente Convenção considera-se como criança todo ser 

humano com menos de dezoito anos de idade, a não ser que, em conformidade com a lei 

aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes. 

Artigo 2 

1. Os Estados Partes respeitarão os direitos enunciados na presente 

Convenção e assegurarão sua aplicação a cada criança sujeita à sua jurisdição, sem 

distinção alguma, independentemente de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política 

ou de outra índole, origem nacional, étnica ou social, posição econômica, deficiências 

físicas, nascimento ou qualquer outra condição da criança, de seus pais ou de seus 

representantes legais. 
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2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a 

proteção da criança contra toda forma de discriminação ou castigo por causa da 

condição, das atividades, das opiniões manifestadas ou das crenças de seus pais, 

representantes legais ou familiares. 

Artigo 3 

1. Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições 

públicas ou privadas de bem estar social, tribunais, autoridades administrativas ou 

órgãos legislativos, devem considerar, primordialmente, o interesse maior da criança. 

2. Os Estados Partes se comprometem a assegurar à criança a proteção e o 

cuidado que sejam necessários para seu bem-estar, levando em consideração os direitos 

e deveres de seus pais, tutores ou outras pessoas responsáveis por ela perante a lei e, 

com essa finalidade, tomarão todas as medidas legislativas e administrativas adequadas. 

3. Os Estados Partes se certificarão de que as instituições, os serviços e os 

estabelecimentos encarregados do cuidado ou da proteção das crianças cumpram com os 

padrões estabelecidos pelas autoridades competentes, especialmente no que diz respeito 

à segurança e à saúde das crianças, ao número e à competência de seu pessoal e à 

existência de supervisão adequada. 

Artigo 4 

Os Estados Partes adotarão todas as medidas administrativas, legislativas e 

de outra índole com vistas à implementação dos direitos reconhecidos na presente 

Convenção. Com relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, os Estados Partes 

adotarão essas medidas utilizando ao máximo os recursos disponíveis e, quando 

necessário, dentro de um quadro de cooperação internacional. 

Artigo 5 

Os Estados Partes respeitarão as responsabilidades, os direitos e os deveres 

dos pais ou, onde for o caso, dos membros da família ampliada ou da comunidade, 

conforme determinem os costumes locais, dos tutores ou de outras pessoas legalmente 

responsáveis, de proporcionar à criança instrução e orientação adequadas e acordes com 

a evolução de sua capacidade no exercício dos direitos reconhecidos na presente 

convenção. 

Artigo 6 

1. Os Estados Partes reconhecem que toda criança tem o direito inerente à 

vida. 

2. Os Estados Partes assegurarão ao máximo a sobrevivência e o 

desenvolvimento da criança. 

Artigo 7 

1. A criança será registrada imediatamente após seu nascimento e terá 

direito, desde o momento em que nasce, a um nome, a uma nacionalidade e, na medida 

do possível, a conhecer seus pais e a ser cuidada por eles. 

2. Os Estados Partes zelarão pela aplicação desses direitos de acordo com 

sua legislação nacional e com as obrigações que tenham assumido em virtude dos 

instrumentos internacionais pertinentes, sobretudo se, de outro modo, a criança se 

tornaria apátrida. 

Artigo 8 

1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar o direito da criança de 

preservar sua identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações familiares, de 

acordo com a lei, sem interferências ilícitas. 

2. Quando uma criança se vir privada ilegalmente de algum ou de todos os 

elementos que configuram sua identidade, os Estados Partes deverão prestar assistência 

e proteção adequadas com vistas a restabelecer rapidamente sua identidade. 
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Artigo 9 

1. Os Estados Partes deverão zelar para que a criança não seja separada dos 

pais contra a vontade dos mesmos, exceto quando, sujeita à revisão judicial, as 

autoridades competentes determinarem, em conformidade com a lei e os procedimentos 

legais cabíveis, que tal separação é necessária ao interesse maior da criança. Tal 

determinação pode ser necessária em casos específicos, por exemplo, nos casos em que 

a criança sofre maus tratos ou descuido por parte de seus pais ou quando estes vivem 

separados e uma decisão deve ser tomada a respeito do local da residência da criança. 

2. Caso seja adotado qualquer procedimento em conformidade com o 

estipulado no parágrafo 1 do presente artigo, todas as partes interessadas terão a 

oportunidade de participar e de manifestar suas opiniões. 

3. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança que esteja separada de 

um ou de ambos os pais de manter regularmente relações pessoais e contato direto com 

ambos, a menos que isso seja contrário ao interesse maior da criança. 

4. Quando essa separação ocorrer em virtude de uma medida adotada por 

um Estado Parte, tal como detenção, prisão, exílio, deportação ou morte (inclusive 

falecimento decorrente de qualquer causa enquanto a pessoa estiver sob a custódia do 

Estado) de um dos pais da criança, ou de ambos, ou da própria criança, o Estado Parte, 

quando solicitado, proporcionará aos pais, à criança ou, se for o caso, a outro familiar, 

informações básicas a respeito do paradeiro do familiar ou familiares ausentes, a não ser 

que tal procedimento seja prejudicial ao bem-estar da criança. Os Estados Partes se 

certificarão, além disso, de que a apresentação de tal petição não acarrete, por si só, 

conseqüências adversas para a pessoa ou pessoas interessadas. 

Artigo 10 

1. De acordo com a obrigação dos Estados Partes estipulada no parágrafo 1 

do Artigo 9, toda solicitação apresentada por uma criança, ou por seus pais, para 

ingressar ou sair de um Estado Parte com vistas à reunião da família, deverá ser 

atendida pelos Estados Partes de forma positiva, humanitária e rápida. Os Estados 

Partes 

assegurarão, ainda, que a apresentação de tal solicitação não acarretará conseqüências 

adversas para os solicitantes ou para seus familiares. 

2. A criança cujos pais residam em Estados diferentes terá o direito de 

manter, periodicamente, relações pessoais e contato direto com ambos, exceto em 

circunstâncias especiais. Para tanto, e de acordo com a obrigação assumida pelos 

Estados Partes em virtude do parágrafo 2 do Artigo 9, os Estados Partes respeitarão o 

direito da criança e de seus pais de sair de qualquer país, inclusive do próprio, e de 

ingressar no seu próprio país. O direito de sair de qualquer país estará sujeito, apenas, às 

restrições determinadas pela lei que sejam necessárias para proteger a segurança 

nacional, a ordem pública, a saúde ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades de 

outras pessoas e que estejam acordes com os demais direitos reconhecidos pela presente 

convenção. 

Artigo 11 

1. Os Estados Partes adotarão medidas a fim de lutar contra a transferência 

ilegal de crianças para o exterior e a retenção ilícita das mesmas fora do país. 

2. Para tanto, aos Estados Partes promoverão a conclusão de acordos 

bilaterais ou multilaterais ou a adesão a acordos já existentes. 

Artigo 12 

1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular 

seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os 

assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas 
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opiniões, em função da idade e maturidade da criança. 

2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, a 

oportunidade de ser ouvida em todo processo judicial ou administrativo que afete a 

mesma, quer diretamente quer por intermédio de um representante ou órgão apropriado, 

em conformidade com as regras processuais da legislação nacional. 

Artigo 13 

1. A criança terá direito à liberdade de expressão. Esse direito incluirá a 

liberdade de procurar, receber e divulgar informações e idéias de todo tipo, 

independentemente de fronteiras, de forma oral, escrita ou impressa, por meio das artes 

ou por qualquer outro meio escolhido pela criança. 

2. O exercício de tal direito poderá estar sujeito a determinadas restrições, 

que serão unicamente as previstas pela lei e consideradas necessárias: 

a) para o respeito dos direitos ou da reputação dos demais, ou 

b) para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública, ou para 

proteger a saúde e a moral públicas. 

Artigo 14 

1. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança à liberdade de 

pensamento, de consciência e de crença. 

2. Os Estados Partes respeitarão os direitos e deveres dos pais e, se for o 

caso, dos representantes legais, de orientar a criança com relação ao exercício de seus 

direitos de maneira acorde com a evolução de sua capacidade. 

3. A liberdade de professar a própria religião ou as próprias crenças estará 

sujeita, unicamente, às limitações prescritas pela lei e necessárias para proteger a 

segurança, a ordem, a moral, a saúde pública ou os direitos e liberdades fundamentais 

dos demais. 

Artigo 15 

1 Os Estados Partes reconhecem os direitos da criança à liberdade de 

associação e à liberdade de realizar reuniões pacíficas. 

2. Não serão impostas restrições ao exercício desses direitos, a não ser as 

estabelecidas em conformidade com a lei e que sejam necessárias numa sociedade 

democrática, no interesse da segurança nacional ou pública, da ordem pública, da 

proteção à saúde e à moral públicas ou da proteção aos direitos e liberdades dos demais. 

Artigo 16 

1. Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais em 

sua vida particular, sua família, seu domicílio ou sua correspondência, nem de atentados 

ilegais a sua honra e a sua reputação. 

2. A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou 

atentados. 

Artigo 17 

Os Estados Partes reconhecem a função importante desempenhada pelos 

meios de comunicação e zelarão para que a criança tenha acesso a informações e 

materiais procedentes de diversas fontes nacionais e internacionais, especialmente 

informações e materiais que visem a promover seu bem-estar social, espiritual e moral e 

sua saúde física e mental. Para tanto, os Estados Partes: 

a) incentivarão os meios de comunicação a difundir informações e materiais 

de interesse social e cultural para a criança, de acordo com o espírito do artigo 29; 

b) promoverão a cooperação internacional na produção, no intercâmbio e na 

divulgação dessas informações e desses materiais procedentes de diversas fontes 

culturais, nacionais e internacionais; 

c) incentivarão a produção e difusão de livros para crianças; 
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d) incentivarão os meios de comunicação no sentido de, particularmente, 

considerar as necessidades lingüísticas da criança que pertença a um grupo minoritário 

ou que seja indígena; 

e) promoverão a elaboração de diretrizes apropriadas a fim de proteger a 

criança contra toda informação e material prejudiciais ao seu bem-estar, tendo em conta 

as disposições dos artigos 13 e 18. 

Artigo 18 

1. Os Estados Partes envidarão os seus melhores esforços a fim de assegurar 

o reconhecimento do princípio de que ambos os pais têm obrigações comuns com 

relação à educação e ao desenvolvimento da criança. Caberá aos pais ou, quando for o 

caso, aos representantes legais, a responsabilidade primordial pela educação e pelo 

desenvolvimento da criança. Sua preocupação fundamental visará ao interesse maior da 

criança. 

2. A fim de garantir e promover os direitos enunciados na presente 

convenção, os Estados Partes prestarão assistência adequada aos pais e aos 

representantes legais para o desempenho de suas funções no que tange à educação da 

criança e assegurarão a criação de instituições, instalações e serviços para o cuidado das 

crianças. 

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas a fim de que as 

crianças cujos pais trabalhem tenham direito a beneficiar-se dos serviços de assistência 

social e creches a que fazem jus. 

Artigo 19 

1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, 

sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de 

violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, 

inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do 

representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela. 

2. Essas medidas de proteção deveriam incluir, conforme apropriado, 

procedimentos eficazes para a elaboração de programas sociais capazes de proporcionar 

uma assistência adequada à criança e às pessoas encarregadas de seu cuidado, bem 

como para outras formas de prevenção, para a identificação, notificação, transferência a 

uma instituição, investigação, tratamento e acompanhamento posterior dos casos acima 

mencionados de maus tratos à criança e, conforme o caso, para a intervenção judiciária. 

Artigo 20 

1. As crianças privadas temporária ou permanentemente do seu meio 

familiar, ou cujo interesse maior exija que não permaneçam nesse meio, terão direito à 

proteção e assistência especiais do Estado. 

2. Os Estados Partes garantirão, de acordo com suas leis nacionais, cuidados 

alternativos para essas crianças. 

3. Esses cuidados poderiam incluir, inter alia, a colocação em lares de 

adoção, a kafalah do direito islâmico, a adoção ou, caso necessário, a colocação em 

instituições adequadas de proteção para as crianças. Ao serem consideradas as soluções, 

deve-se dar especial atenção à origem étnica, religiosa, cultural e lingüística da criança, 

bem como à conveniência da continuidade de sua educação. 

Artigo 21 

Os Estados Partes que reconhecem ou permitem o sistema de adoção 

atentarão para o fato de que a consideração primordial seja o interesse maior da criança. 

Dessa forma, atentarão para que: 

a) a adoção da criança seja autorizada apenas pelas autoridades 

competentes, as quais determinarão, consoante as leis e os procedimentos cabíveis e 
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com base em todas as informações pertinentes e fidedignas, que a adoção é admissível 

em vista da situação jurídica da criança com relação a seus pais, parentes e 

representantes legais e que, caso solicitado, as pessoas interessadas tenham dado, com 

conhecimento de causa, seu consentimento à adoção, com base no assessoramento que 

possa ser necessário; 

b) a adoção efetuada em outro país possa ser considerada como outro meio 

de cuidar da criança, no caso em que a mesma não possa ser colocada em um lar de 

adoção ou entregue a uma família adotiva ou não logre atendimento adequado em seu 

país de origem; 

c) a criança adotada em outro país goze de salvaguardas e normas 

equivalentes às existentes em seu país de origem com relação à adoção; 

d) todas as medidas apropriadas sejam adotadas, a fim de garantir que, em 

caso de adoção em outro país, a colocação não permita benefícios financeiros indevidos 

aos que dela participarem; 

e) quando necessário, promover os objetivos do presente artigo mediante 

ajustes ou acordos bilaterais ou multilaterais, e envidarão esforços, nesse contexto, com 

vistas a assegurar que a colocação da criança em outro país seja levada a cabo por 

intermédio das autoridades ou organismos competentes. 

Artigo 22 

1. Os Estados Partes adotarão medidas pertinentes para assegurar que a 

criança que tente obter a condição de refugiada, ou que seja considerada como refugiada 

de acordo com o direito e os procedimentos internacionais ou internos aplicáveis, 

receba, tanto no caso de estar sozinha como acompanhada por seus pais ou por qualquer 

outra pessoa, a proteção e a assistência humanitária adequadas a fim de que possa 

usufruir dos direitos enunciados na presente convenção e em outros instrumentos 

internacionais de direitos humanos ou de caráter humanitário dos quais os citados 

Estados sejam parte. 

2. Para tanto, os Estados Partes cooperarão, da maneira como julgarem 

apropriada, com todos os esforços das Nações Unidas e demais organizações 

intergovernamentais competentes, ou organizações não-governamentais que cooperem 

com as Nações Unidas, no sentido de proteger e ajudar a criança refugiada, e de 

localizar seus pais ou outros membros de sua família a fim de obter informações 

necessárias que permitam sua reunião com a família. Quando não for possível localizar 

nenhum dos pais ou membros da família, será concedida à criança a mesma proteção 

outorgada a qualquer outra criança privada permanente ou temporariamente de seu 

ambiente familiar, seja qual for o motivo, conforme o estabelecido na presente 

convenção. 

Artigo 23 

1. Os Estados Partes reconhecem que a criança portadora de deficiências 

físicas ou mentais deverá desfrutar de uma vida plena e decente em condições que 

garantam sua dignidade, favoreçam sua autonomia e facilitem sua participação ativa na 

comunidade. 

2. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança deficiente de receber 

cuidados especiais e, de acordo com os recursos disponíveis e sempre que a criança ou 

seus responsáveis reúnam as condições requeridas, estimularão e assegurarão a 

prestação da assistência solicitada, que seja adequada ao estado da criança e às 

circunstâncias de seus pais ou das pessoas encarregadas de seus cuidados. 

3. Atendendo às necessidades especiais da criança deficiente, a assistência 

prestada, conforme disposto no parágrafo 2 do presente artigo, será gratuita sempre que 

possível, levando-se em consideração a situação econômica dos pais ou das pessoas que 
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cuidem da criança, e visará a assegurar à criança deficiente o acesso efetivo à educação, 

à capacitação, aos serviços de saúde, aos serviços de reabilitação, à preparação para o 

emprego e às oportunidades de lazer, de maneira que a criança atinja a mais completa 

integração social possível e o maior desenvolvimento individual factível, inclusive seu 

desenvolvimento cultural e espiritual. 

4. Os Estados Partes promoverão, com espírito de cooperação internacional, 

um intercâmbio adequado de informações nos campos da assistência médica preventiva 

e do tratamento médico, psicológico e funcional das crianças deficientes, inclusive a 

divulgação de informações a respeito dos métodos de reabilitação e dos serviços de 

ensino e formação profissional, bem como o acesso a essa informação, a fim de que os 

Estados Partes possam aprimorar sua capacidade e seus conhecimentos e ampliar sua 

experiência nesses campos. Nesse sentido, serão levadas especialmente em conta as 

necessidades dos países em desenvolvimento. 

Artigo 24 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de gozar do melhor 

padrão possível de saúde e dos serviços destinados ao tratamento das doenças e à 

recuperação da saúde. Os Estados Partes envidarão esforços no sentido de assegurar que 

nenhuma criança se veja privada de seu direito de usufruir desses serviços sanitários. 

2. Os Estados Partes garantirão a plena aplicação desse direito e, em 

especial, adotarão as medidas apropriadas com vistas a: 

a) reduzir a mortalidade infantil; 

b) assegurar a prestação de assistência médica e cuidados sanitários 

necessários a todas as crianças, dando ênfase aos cuidados básicos de saúde; 

c) combater as doenças e a desnutrição dentro do contexto dos cuidados 

básicos de saúde mediante, inter alia, a aplicação de tecnologia disponível e o 

fornecimento de alimentos nutritivos e de água potável, tendo em vista os perigos e 

riscos da poluição ambiental; 

d) assegurar às mães adequada assistência pré-natal e pós-natal; 

e) assegurar que todos os setores da sociedade, e em especial os pais e as 

crianças, conheçam os princípios básicos de saúde e nutrição das crianças, as vantagens 

da amamentação, da higiene e do saneamento ambiental e das medidas de prevenção de 

acidentes, e tenham acesso à educação pertinente e recebam apoio para a aplicação 

desses conhecimentos; 

f) desenvolver a assistência médica preventiva, a orientação aos pais e a 

educação e serviços de planejamento familiar. 

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas eficazes e adequadas para 

abolir práticas tradicionais que sejam prejudicais à saúde da criança. 

4. Os Estados Partes se comprometem a promover e incentivar a cooperação 

internacional com vistas a lograr, progressivamente, a plena efetivação do direito 

reconhecido no presente artigo. Nesse sentido, será dada atenção especial às 

necessidades dos países em desenvolvimento. 

Artigo 25 

Os Estados Partes reconhecem o direito de uma criança que tenha sido 

internada em um estabelecimento pelas autoridades competentes para fins de 

atendimento, proteção ou tratamento de saúde física ou mental a um exame periódico de 

avaliação do tratamento ao qual está sendo submetida e de todos os demais aspectos 

relativos à sua internação. 

Artigo 26 

1. Os Estados Partes reconhecerão a todas as crianças o direito de usufruir 

da previdência social, inclusive do seguro social, e adotarão as medidas necessárias para 

S
F

/
1

4
5

0
4

.
0

2
5

5
4

-
5

7



lograr a plena consecução desse direito, em conformidade com sua legislação nacional. 

2. Os benefícios deverão ser concedidos, quando pertinentes, levando-se em 

consideração os recursos e a situação da criança e das pessoas responsáveis pelo seu 

sustento, bem como qualquer outra consideração cabível no caso de uma solicitação de 

benefícios feita pela criança ou em seu nome. 

Artigo 27 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a um nível de 

vida adequado ao seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social. 

2. Cabe aos pais, ou a outras pessoas encarregadas, a responsabilidade 

primordial de propiciar, de acordo com suas possibilidades e meios financeiros, as 

condições de vida necessárias ao desenvolvimento da criança. 

3. Os Estados Partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas 

possibilidades, adotarão medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas 

responsáveis pela criança a tornar efetivo esse direito e, caso necessário, proporcionarão 

assistência material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à nutrição, 

ao vestuário e à habitação. 

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas adequadas para assegurar o 

pagamento da pensão alimentícia por parte dos pais ou de outras pessoas 

financeiramente responsáveis pela criança, quer residam no Estado Parte quer no 

exterior. Nesse sentido, quando a pessoa que detém a responsabilidade financeira pela 

criança residir em Estado diferente daquele onde mora a criança, os Estados Partes 

promoverão a adesão a acordos internacionais ou a conclusão de tais acordos, bem 

como a adoção de outras medidas apropriadas. 

Artigo 28 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de 

que ela possa exercer progressivamente e em igualdade de condições esse direito, 

deverão especialmente: 

a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para 

todos; 

b) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas diferentes 

formas, inclusive o ensino geral e profissionalizante, tornando-o disponível e acessível a 

todas as crianças, e adotar medidas apropriadas tais como a implantação do ensino 

gratuito e a concessão de assistência financeira em caso de necessidade; 

c) tornar o ensino superior acessível a todos com base na capacidade e por 

todos os meios adequados; 

d) tornar a informação e a orientação educacionais e profissionais 

disponíveis e accessíveis a todas as crianças; 

e) adotar medidas para estimular a freqüência regular às escolas e a redução 

do índice de evasão escolar. 

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para assegurar 

que a disciplina escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade humana 

da criança e em conformidade com a presente convenção. 

3. Os Estados Partes promoverão e estimularão a cooperação internacional 

em questões relativas à educação, especialmente visando a contribuir para a eliminação 

da ignorância e do analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos 

científicos e técnicos e aos métodos modernos de ensino. A esse respeito, será dada 

atenção especial às necessidades dos países em desenvolvimento. 

Artigo 29 

1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deverá estar 

orientada no sentido de: 
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a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da 

criança em todo o seu potencial; 

b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades 

fundamentais, bem como aos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas; 

c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade 

cultural, ao seu idioma e seus valores, aos valores nacionais do país em que reside, aos 

do eventual país de origem, e aos das civilizações diferentes da sua; 

d) preparar a criança para assumir uma vida responsável numa sociedade 

livre, com espírito de compreensão, paz, tolerância, igualdade de sexos e amizade entre 

todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e pessoas de origem indígena; 

e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente. 

2. Nada do disposto no presente artigo ou no Artigo 28 será interpretado de 

modo a restringir a liberdade dos indivíduos ou das entidades de criar e dirigir 

instituições de ensino, desde que sejam respeitados os princípios enunciados no 

parágrafo 1 do presente artigo e que a educação ministrada em tais instituições esteja 

acorde com os padrões mínimos estabelecidos pelo Estado. 

Artigo 30 

Nos Estados Partes onde existam minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, 

ou pessoas de origem indígena, não será negado a uma criança que pertença a tais 

minorias ou que seja indígena o direito de, em comunidade com os demais membros de 

seu grupo, ter sua própria cultura, professar e praticar sua própria religião ou utilizar seu 

próprio idioma. 

Artigo 31 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança ao descanso e ao lazer, 

ao divertimento e às atividades recreativas próprias da idade, bem como à livre 

participação na vida cultural e artística. 

2. Os Estados Partes respeitarão e promoverão o direito da criança de 

participar plenamente da vida cultural e artística e encorajarão a criação de 

oportunidades adequadas, em condições de igualdade, para que participem da vida 

cultural, artística, recreativa e de lazer. 

Artigo 32 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de estar protegida 

contra a exploração econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa 

ser perigoso ou interferir em sua educação, ou que seja nocivo para sua saúde ou para 

seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social. 

2. Os Estados Partes adotarão medidas legislativas, administrativas, sociais 

e educacionais com vistas a assegurar a aplicação do presente artigo. Com tal propósito, 

e levando em consideração as disposições pertinentes de outros instrumentos 

internacionais, os Estados Partes, deverão, em particular: 

a) estabelecer uma idade ou idades mínimas para a admissão em empregos; 

b) estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de 

emprego; 

c) estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de assegurar 

o cumprimento efetivo do presente artigo. 

Artigo 33 

Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas, inclusive medidas 

legislativas, administrativas, sociais e educacionais, para proteger a criança contra o uso 

ilícito de drogas e substâncias psicotrópicas descritas nos tratados internacionais 

pertinentes e para impedir que crianças sejam utilizadas na produção e no tráfico ilícito 

dessas substâncias. 
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Artigo 34 

Os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as 

formas de exploração e abuso sexual. Nesse sentido, os Estados Partes tomarão, em 

especial, todas as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que sejam 

necessárias para impedir: 

a) o incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer 

atividade sexual ilegal; 

b) a exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais; 

c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos. 

Artigo 35 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas de caráter nacional, bilateral e 

multilateral que sejam necessárias para impedir o seqüestro, a venda ou o tráfico de 

crianças para qualquer fim ou sob qualquer forma. 

Artigo 36 

Os Estados Partes protegerão a criança contra todas as demais formas de 

exploração que sejam prejudiciais para qualquer aspecto de seu bem-estar. 

Artigo 37 

Os Estados Partes zelarão para que: 

a) nenhuma criança seja submetida a tortura nem a outros tratamentos ou 

penas cruéis, desumanos ou degradantes. Não será imposta a pena de morte nem a 

prisão perpétua sem possibilidade de livramento por delitos cometidos por menores de 

dezoito anos de idade; 

b) nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma ilegal ou 

arbitrária. A detenção, a reclusão ou a prisão de uma criança será efetuada em 

conformidade com a lei e apenas como último recurso, e durante o mais breve período 

de tempo que for apropriado; 

c) toda criança privada da liberdade seja tratada com a humanidade e o 

respeito que merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando-se em 

consideração as necessidades de uma pessoa de sua idade. Em especial, toda criança 

privada de sua liberdade ficará separada dos adultos, a não ser que tal fato seja 

considerado contrário aos melhores interesses da criança, e terá direito a manter contato 

com sua família por meio de correspondência ou de visitas, salvo em circunstâncias 

excepcionais; 

d) toda criança privada de sua liberdade tenha direito a rápido acesso a 

assistência jurídica e a qualquer outra assistência adequada, bem como direito a 

impugnar a legalidade da privação de sua liberdade perante um tribunal ou outra 

autoridade competente, independente e imparcial e a uma rápida decisão a respeito de 

tal ação. 

Artigo 38 

1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar e a fazer com que sejam 

respeitadas as normas do direito humanitário internacional aplicáveis em casos de 

conflito armado no que digam respeito às crianças. 

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis a fim de assegurar 

que todas as pessoas que ainda não tenham completado quinze anos de idade não 

participem diretamente de hostilidades. 

3. Os Estados Partes abster-se-ão de recrutar pessoas que não tenham 

completado quinze anos de idade para servir em suas forças armadas. Caso recrutem 

pessoas que tenham completado quinze anos mas que tenham menos de dezoito anos, 

deverão procurar dar prioridade aos de mais idade. 

4. Em conformidade com suas obrigações de acordo com o direito 
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humanitário internacional para proteção da população civil durante os conflitos 

armados, os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias a fim de assegurar a 

proteção e o cuidado das crianças afetadas por um conflito armado. 

Artigo 39 

Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para estimular a 

recuperação física e psicológica e a reintegração social de toda criança vítima de 

qualquer forma de abandono, exploração ou abuso; tortura ou outros tratamentos ou 

penas cruéis, desumanos ou degradantes; ou conflitos armados. Essa recuperação e 

reintegração serão efetuadas em ambiente que estimule a saúde, o respeito próprio e a 

dignidade da criança. 

Artigo 40 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a quem se alegue 

ter infringido as leis penais ou a quem se acuse ou declare culpada de ter infringido as 

leis penais de ser tratada de modo a promover e estimular seu sentido de dignidade e de 

valor e a fortalecer o respeito da criança pelos direitos humanos e pelas liberdades 

fundamentais de terceiros, levando em consideração a idade da criança e a importância 

de se estimular sua reintegração e seu desempenho construtivo na sociedade. 

2. Nesse sentido, e de acordo com as disposições pertinentes dos 

instrumentos internacionais, os Estados Partes assegurarão, em particular: 

a) que não se alegue que nenhuma criança tenha infringido as leis penais, 

nem se acuse ou declare culpada nenhuma criança de ter infringido essas leis, por atos 

ou omissões que não eram proibidos pela legislação nacional ou pelo direito 

internacional no momento em que foram cometidos; 

b) que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis penais ou a 

quem se acuse de ter infringido essas leis goze, pelo menos, das seguintes garantias: 

I) ser considerada inocente enquanto não for comprovada sua culpabilidade 

conforme a lei; 

II) ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o caso, por 

intermédio de seus pais ou de seus representantes legais, das acusações que pesam 

contra ela, e dispor de assistência jurídica ou outro tipo de assistência apropriada para a 

preparação e apresentação de sua defesa; 

III) ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial 

competente, independente e imparcial, em audiência justa conforme a lei, com 

assistência jurídica ou outra assistência e, a não ser que seja considerado contrário aos 

melhores interesses da criança, levando em consideração especialmente sua idade ou 

situação e a de seus pais ou representantes legais; 

IV) não ser obrigada a testemunhar ou a se declarar culpada, e poder 

interrogar ou fazer com que sejam interrogadas as testemunhas de acusação bem como 

poder obter a participação e o interrogatório de testemunhas em sua defesa, em 

igualdade de condições; 

V) se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa decisão e qualquer 

medida imposta em decorrência da mesma submetidas a revisão por autoridade ou órgão 

judicial superior competente, independente e imparcial, de acordo com a lei; 

VI) contar com a assistência gratuita de um intérprete caso a criança não 

compreenda ou fale o idioma utilizado; 

VII) ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas as fases do 

processo. 

3. Os Estados Partes buscarão promover o estabelecimento de leis, 

procedimentos, autoridades e instituições específicas para as crianças de quem se alegue 

ter infringido as leis penais ou que sejam acusadas ou declaradas culpadas de tê-las 
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infringido, e em particular: 

a) o estabelecimento de uma idade mínima antes da qual se presumirá que a 

criança não tem capacidade para infringir as leis penais; 

b) a adoção sempre que conveniente e desejável, de medidas para tratar 

dessas crianças sem recorrer a procedimentos judiciais, contando que sejam respeitados 

plenamente os direitos humanos e as garantias legais. 

4. Diversas medidas, tais como ordens de guarda, orientação e supervisão, 

aconselhamento, liberdade vigiada, colocação em lares de adoção, programas de 

educação e formação profissional, bem como outras alternativas à internação em 

instituições, deverão estar disponíveis para garantir que as crianças sejam tratadas de 

modo apropriado ao seu bem-estar e de forma proporcional às circunstâncias e ao tipo 

do delito. 

Artigo 41 

Nada do estipulado na presente Convenção afetará disposições que sejam 

mais convenientes para a realização dos direitos da criança e que podem constar: 

a) das leis de um Estado Parte; 

b) das normas de direito internacional vigentes para esse Estado. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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